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Sessão de 0.5.de julho. de 19 83	 ACORDÃO N° 10174,506

Recurso n° _ 87.082 - IRPJ-EX: DE 1981

Recorrente - FM RECORD S/A

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - SP

IRPJ - ALIQUOTA REDUZIDA - SERVIÇOS PÚBLICOS
DE RADIOFUSÃO-0 benefício fiscal do DL. 1330
e alterações posteriores (Dng, 1643 e 1898)
não se aplica as permissionárias desses ser-
viços.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FM RECORD S/A.:

, ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de/ontribuintes,por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso

; Sala das Sesõ-j ,.. ) ), em 05 de julho de 1983.

.5 ) /
AMADOR OUT	 'Áe ,	 _NDEZ - PRESIDENTE

FErANDO *TC 0 -siãi- OSO - RELATOR
_

.	 _er
VISTO EM	 -GO IN O F il • S	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE ----:? ni 13	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES

NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, BRAZ JANUÁRIO PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RECO R RE NTE N9: - FM RECORD S/A

RELATÔRT O

FM RECORD S.A. com domicilio fiscal em São Paulo,

Capital, recorre da decisão singular que manteve a exigência 	 de

imposto de renda, multa e acréscimos relativamente ao exercício de

1.981.

A exigência teve origem em lançamento suplementar

levado a efeito com base em sua declaração de rendimentos 	 onde

pleitera o pagamento do imposto de renda a aliquota de 6%.

Com base na Portaria MF 650/74, e Instrução Norma-

tiva SRF 15/80, a repartição competente entendeu que a aliquota re

duzida não beneficiava as concessionárias de serviços públicos de

radiofusão sonoro.

A recorrente sustenta que o Decreto-lei n91330 que

instituiu a aliquota reduzida de 6% não fez a distinção constante

da Portaria MF 650/74, e cita algumas decisões do Conselho de Con-

tribuintes consagrando o entendimento que entende aplicável a es-

pecie.

A manutenção do lançamento por parte da autoridade

singular, justifica a apresentação de recurso a este Colegiado,sen

do o seurinteiro teor lido para conhecimento dos demais membros da

Cámara.6P

É o relatório./0‘2

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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VOTO

Conselheiro FERNANDO CfCERO VELLOSO, Relator:

Está patente dos autos que a recorrente é mera per-

missionária, e que o beneficio fiscal ê endereçado as concessionã —

rias.

Há inúmeras decisões deste colegiado fazendo a dis-

tinção entre uma coisa e outra, bem como iterativa jurisprudência

não reconhecendo as permissionârias o gozo do beneficio instituído

pelo Decreto-lei n9 1.330.

As decisaes que cita em sua impugnação dizem respei

to a concessionárias e não tem qualquer aplicação ao caso em julga-

mento.

Isio posto e considerando tudo mais q dos autos

constahi, voto pela negativa de prpvimento ao recurso.0
1

f5NDO CÍCERO VE LÓSO RELATOR.
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